
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.252 - PR 
(2018/0102998-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MOURA GREGORIO 
ADVOGADO : CAMILA PEREIRA DA SIQUEIRA  - PR065927 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, que permitem 
o manejo dos aclaratórios, não há como estes serem acolhidos.
2. Na espécie, inexiste o equívoco apontado pela parte, tendo o 
acórdão embargado apreciado a insurgência de forma clara e 
fundamentada, não sendo possível, em embargos de declaração, 
rediscutir o entendimento adotado, sequer para fins de 
prequestionamento.
3. A ofensa a dispositivo legal ou a brocardos insertos na 
Constituição Federal há de ser suscitada em sede de recurso 
extraordinário, nos termos do art. 102, III, da Carta Política, e não 
pela via dos aclaratórios, ainda que para fins de 
prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.252 - PR 
(2018/0102998-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MOURA GREGORIO 
ADVOGADO : CAMILA PEREIRA DA SIQUEIRA  - PR065927 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por ADRIANA DA SILVA MOURA GREGORIO contra 

acórdão proferido pela Quinta Turma, que negou provimento ao agravo regimental 

apresentado.

Alega a recorrente que a decisão embargada padeceria de omissão "em 

relação a aspectos constitucionais relevantes".

Sustenta, em síntese, que as instâncias ordinárias não valoraram a prova 

produzida na instrução e, ao se recusar a apreciar a matéria em sede especial, este 

Sodalício acabou por afrontar o art. 5º, XXXIV, a, da Constituição Federal e o princípio da 

motivação. 

Requer o acolhimento dos embargos para que a omissão apontada seja 

sanada, inclusive para fins de "prequestionamento constitucional". 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.252 - PR 
(2018/0102998-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Nos limites 

estabelecidos pelo artigo 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 

declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 

ambiguidade eventualmente existentes no julgado combatido.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
I - Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão).
[...]
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 506.701/RO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
21/03/2018)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO 
JULGADO DESFAVORÁVEL. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Ausente omissão no acórdão embargado quando a matéria é 
decidida com a devida e clara fundamentação.
[...]
4. Os embargos de declaração servem ao saneamento do 
julgado eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do CPP, e 
não à revisão de decisão de mérito que resultou desfavorável.
5. Embargos rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1328012/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
12/03/2018)

In casu, não se verifica que o acórdão embargado contenha quaisquer 

dos vícios que permitem o manejo da insurgência, o que impede o seu acolhimento. 

Isso porque foram consignadas expressamente as razões para a 

manutenção da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial 
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apresentado, diante da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 

agravada.

Cabe ressaltar que os embargos visam, em verdade, a alteração do 

entendimento esposado, sob o argumento de que haveria vício no decisum embargado, 

o que inocorre na hipótese.

Consignou o acórdão objurgado que do cotejo entre a decisão de 

inadmissão do Recurso Especial proferido pela Corte de origem e as razões do agravo 

em recurso especial, observa-se que a irresignação esbarrou, de fato, em óbice formal 

intransponível, qual seja, na ausência de impugnação específica de todos os 

fundamentos adotados para o não seguimento do apelo extremo.

Frise-se que, em sede recursal, é necessário que a parte refute de forma 

direta todos os impedimentos apontados para a não admissão de seu apelo nobre, 

explicitando o motivo pelo qual este não incidiria na hipótese em testilha, o que não se 

verifica na espécie.

Por conseguinte, é de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 

desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. FUNDAMENTO DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO 
COMBATIDO. SÚMULA N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A agravante deixou de impugnar a causa específica de 
inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência, por 
analogia, do enunciado sumular n. 182 do STJ.
(...)
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1126384/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/02/2018, DJe 15/02/2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GESTÃO FRAUDULENTA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO PELO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
INOCORRÊNCIA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. SÚMULA 
123/STJ.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 
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não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do 
agravo em recurso especial.
(...)
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1050274/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, 
DJe 27/03/2018)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não impugnados os fundamentos da decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, impõe-se o não 
conhecimento do regimental (Súmula 182/STJ).
(...)
(AgRg no AREsp 1059860/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018)

Ressalte-se que, na mesma linha, o art. 932, inciso III, do Código de 

Processo Civil de 2015 afirma que o recurso que deixa de impugnar de maneira clara e 

específica os fundamentos da decisão que pretendia desconstituir não merece ser 

conhecido. O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça traz idêntica previsão 

no seu art. 253, inciso I.

Desse modo, o que se observa é o puro e simples inconformismo da 

embargante com a solução dada por esta Corte à controvérsia, o que não dá ensejo à 

oposição de aclaratórios, não havendo que se falar em ausência de manifestação.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. ART. 305 DO CÓDIGO PENAL. 
TIPICIDADE RECONHECIDA. AFASTADA A TESE DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração está vinculado à 
demonstração de que a decisão embargada padece de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, conforme 
disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. Portanto, a 
mera irresignação com o entendimento apresentado na 
decisão, visando, assim, à reversão do julgado, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
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2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 526.332/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 17/06/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na 
decisão embargada, qualquer contradição, omissão ou 
obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a 
correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, 
excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 
embargado.
II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em 
virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que 
desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na espécie, 
à conta de omissão no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão de matéria já apreciada.
III - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).
Embargos rejeitados.
(EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Como é cediço, o julgador não é obrigado a rebater cada um dos 

argumentos aventados pela defesa ao proferir decisão no processo, bastando que pela 

motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as 

pretensões da parte, exatamente como se deu na hipótese em análise.

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "não se 

configura lacuna na decisão o fato do juiz deixar de comentar argumento levantado pela 

parte, pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar 

todos eles" (Código de Processo Penal Comentado. 9.ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 686/687).

Tal entendimento restou ratificado pela Primeira Turma deste Sodalício, 

após a entrada em vigor do NCPC, conforme noticiado no Informativo n. 585/STJ, in 

verbis:
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Mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem 
embargos de declaração contra decisão que não se 
pronuncie tão somente sobre argumento incapaz de infirmar 
a conclusão adotada. Os embargos de declaração, 
conforme dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se a 
suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado. O julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo inciso IV do § 1º do art. 
489 do CPC/2015 ["§ 1º Não se considera fundamentada 
qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 
acórdão, que: (...) IV - não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador"] veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo STJ, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão. 
EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

Nessa direção, colhem-se:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 381, II E III, DO CPP NÃO CONFIGURADA. PENA DE 
MULTA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À CONCRETA 
SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. FIXAÇÃO DO DIA-MULTA NO 
VALOR MÍNIMO. EVASÃO DE DIVISAS. DIVERSAS OPERAÇÕES 
"DÓLAR-CABO" EM VALORES INFERIORES A R$ 10 MIL. 
TIPICIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO EM RAZÃO DA COMPLEXIDADE DO ESQUEMA DE 
REMESSA DE VALORES. ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O magistrado não está obrigado a se manifestar sobre todos 
os pontos de discussão apresentados pelas partes, de modo que 
a insatisfação com o resultado trazido na decisão não significa 
prestação jurisdicional insuficiente ou contrária à norma do 
art. 381, III, do CPP. Precedentes.
(...)
8. Recurso parcialmente provido, apenas no que se refere à fixação 
do valor do dia-multa.
(REsp 1535956/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  381,  III,  E  619,  
AMBOS  DO CPP. ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. OMISSÃO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1.  No  que  concerne  à suposta contrariedade aos arts. 381, III, 
e 619,  ambos  do  Código  de  Processo  Penal,  tem-se que não 
está o magistrado  obrigado a responder à totalidade das 
dúvidas suscitadas pelo  embargante,  quando  for  possível  
inferir dos fundamentos da decisão embargada as razões da 
conclusão nela tomada.
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1558583/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 17/03/2016) 

Em arremate, quanto à suposta afronta ao art. 5º, XXXIV, a, da 

Constituição Federal, vale destacar que é assente na jurisprudência desta Corte o 

entendimento no sentido de que a violação a dispositivo legal ou a princípios insertos na 

Constituição Federal há de ser suscitada em sede de recurso extraordinário, nos 

termos do art. 102, inciso III, da Carta Política, e não pela via dos aclaratórios, ainda que 

para fins de prequestionamento.

Acerca do tema, veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. PLEITO DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios não se prestam para o reexame de 
questões já apreciadas na decisão impugnada, nem para o 
prequestionamento de matéria constitucional com vistas a 
interposição de recurso extraordinário, pois a via do especial é 
destinada à uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional.
Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no RHC 
36.412/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013)

E ainda, em idêntica senda:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS COM MENOR POTENCIAL OFENSIVO. 
CONCESSÃO DO REGIME ABERTO E ADMISSÃO DA 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO. PRECEDENTES.
1. Os embargos de declaração objetivam apontar vícios de 
ambiguidade, omissão, contradição ou  obscuridade do decisum, 
como preconizado nos arts. 619 e 620 do CPP.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o acórdão proferido 
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nos limites do pedido, de forma motivada, não incide em vício 
passível de saneamento por embargos declaratórios.
3. Estando os fatos enfrentados e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão com 
decisão contrária aos interesses da parte.
4. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior 
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre 
suposta violação de dispositivo constitucional, sequer a título 
de prequestionamento.
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no HC 193.344/SP, 
Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 
06/09/2011, DJe 03/10/2011)

Ante o exposto, inexistente vício no julgado impugnado, rejeitam-se os 

embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2018/0102998-0 AREsp 1.287.252 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014608220128160033  1484017403

EM MESA JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA DA SILVA MOURA GREGORIO 
ADVOGADO : CAMILA PEREIRA DA SIQUEIRA  - PR065927 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Periclitação da Vida e da Saúde e Rixa - Maus Tratos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MOURA GREGORIO 
ADVOGADO : CAMILA PEREIRA DA SIQUEIRA  - PR065927 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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